PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2018
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 02/2018
CONTRATAÇÃO DE SEGURO PARA VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL
                                       O PREFEITO MUNICIAL DE ÁUREA, Estado do Rio Grande do Sul, torna público para o conhecimento dos interessados, que em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, no dia 12 de abril de 2018, às 09:00 horas,  junto a Prefeitura Municipal, sito à Praça João Paulo II, 33, cidade de Áurea, RS, em sessão pública da Comissão de Licitações, na modalidade Tomada de Preço, estará recebendo e procedendo na abertura dos envelopes de habilitação e propostas para a aquisição dos serviços constantes do objeto deste edital.
Do Objeto

A presente licitação tem por objeto, realizar a contratação de cobertura, por meio de seguro, de veículos da frota municipal, conforme descrição detalhada nos anexos e, em conformidade com as especificações mínimas de cobertura, conforme relação de itens abaixo:

Item 01 – Seguro do veículo S10 ambulância 2.4 – 2013/2014 placa IUX 4339, cfe. Anexo I.

Item 02 – Seguro do veículo Ducato ambulância 2.3 – 2010/2011 placa IRC 3304, cfe. Anexo II.

Item 03 – Seguro do veículo Ducato  ambulância 2.4 – 2014/2014 placa IWE 5303, cfe. Anexo III.
 Da Habilitação

 

Os interessados deverão cadastrar-se junto a Prefeitura Municipal até o dia 09 de abril de 2018(09.04.2018), nos termos e prazos do parágrafo segundo do artigo 22 da Lei n.º8.666/93, apresentando os seguintes documentos: 
I-Habilitação Jurídica:

a) cédula de identidade dos sócios, diretores ou administradores;

b) registro comercial, no caso de empresa individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhando de documentos de eleição de seus administradores;

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em vigor;

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

f) caso o licitante seja representado por procurador, deverá ser juntada procuração, com poderes ao procurador para decidir a respeito de todos os atos que forem necessários ao andamento da licitação.
II- Regularidade Fiscal:

a) prova de inscrição no CNPJ;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

d) certidões negativas ao INSS, ou outra na forma da Lei e FGTS;

e) certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT.
III- Qualificação Técnica:

a) Prova de habilitação de corretor(a);

b)Declaração de que o licitante dispõe de profissional habilitado para atendimento presencial “in loco” junto ao Município, no prazo de 24 horas após a comunicação, em caso de sinistro ocorrido com veículo de propriedade do Município, bem como de que a Licitante possui estrutura física e funcional adequada para realizar o preenchimento de todos os documentos/formulários, bem como a adoção de todos os procedimentos necessários para o recebimento da correspondente indenização por parte do Município.
IV- Qualificação Econômica Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da Empresa vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado a mais de três meses da data de apresentação da proposta;

b) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida a menos de 60 (sessenta) dias da data do cadastramento.

 

Os documentos constantes dos itens II a IV poderão ser apresentados no original, ou mediante fotocópia autenticada pelo tabelião ou funcionário do município, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

Do Recebimento das Propostas

 

As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitações no dia, local e horário mencionado no preâmbulo, em uma via datilografada, assinada em sua última folha e rubricada nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas emendas ou rasuras, em dois envelopes distintos fechados, contendo na sua parte externa frontal as seguintes inscrições:
Prefeitura Municipal de ÁUREA
Processo Licitatório n.º 18/2018
Tomada de Preço n.º 02/2018
Envelope n.º 01- Habilitação

Nome do Proponente: ______________________________
Prefeitura Municipal de ÁUREA
Processo Licitatório n.º 18/2018
Tomada de Preço n.º 02/2018
Envelope n.º 02 – Proposta

Nome do Proponente: _______________________________
 

O envelope n.º 01 deverá conter:

a) certificado de registro cadastral fornecido pelo município de Áurea, especificamente para a presente licitação;

b) se o proponente for representado por procurador deverá juntar procuração com poderes para decidir a respeito de atos constantes da presente licitação;
 

O envelope n.º 2 deverá conter:

a) proposta financeira indicando o valor unitário e total de cada item de interesse, em moeda corrente nacional, com até duas casas após a vírgula. Os licitantes deverão, obrigatoriamente, apresentar a proposta financeira em uma via física, devidamente assinada pelo representante legal.
b) validade da proposta a qual não poderá ser inferior 60 (sessenta) dias. Caso os licitantes não indiquem a validade na proposta será esta considerada de 60 (sessenta) dias.
Dos Recursos Administrativos
Os licitantes poderão interpor recurso, após a publicação ou notificação do parecer da Comissão de Licitações, conforme prazo estabelecido no art. 109 da Lei Federal 8.666/93, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b)julgamento das propostas;

c)anulação ou revogação da licitação.

Para a interposição de recursos as empresas proponentes, deverão observar os seguintes requisitos:

a)apresentação na forma escrita;

b)identificação objetiva dos fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela Comissão de Licitações;

c)assinatura do representante legal da recorrente ou por procurador devidamente habilitado no processo.
Do Julgamento

 

O julgamento será realizado pela Comissão de Licitações levando-se em conta o menor preço.

 

Para efeito de julgamento esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.

 

A licitação será processada e julgada com observância aos artigos 43 e 44 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

 

Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no parágrafo segundo do artigo 3º da Lei n.º 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.


Todos os documentos serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão.

Do Prazo para Assinatura do Contrato e Entrega do Objeto

 

Esgotados todos os prazos recursais e estando homologada a decisão da Comissão de Licitações, o Município convocará o licitante vencedor para a assinatura do contrato, no prazo máximo de 05 dias após a notificação, sob pena de decair do direito de contratação sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n.º 8.666/93. Este prazo poderá ser prorrogado se a empresa apresentar justificativa, dentro do prazo, aceita pelo Sr. Prefeito Municipal.
     
          Se dentro do prazo a empresa não comparecer para assinatura do contrato, a administração convocará o licitante remanescente, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto a preços utilizados pelo critério previsto neste edital, ou revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação das penas previstas na Lei n.º .8666/93.
 

As apólices terão vigência de 12 meses podendo ser renovadas por iguais períodos, até o máximo de 48 meses, desde que as novas propostas sejam vantajosas para o Município, cfe. Art. 57, inc. II da Lei nº 8.666/93.

            O valor constante do caput desta cláusula poderá ser reajustado anualmente com base no IGPM-FGV acumulado no período.
Das Condições de Pagamento

 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da apólice.

Dos Recursos

 

Em todas as fases da presente licitação serão observadas as normas previstas no artigo 109 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
Das Sanções Administrativas:
A aplicação de penalidade à licitante vencedora será nos termos do estabelecido na Seção II do Capitulo IV – Das Sanções Administrativas da Lei Federal nº8.666/93.

Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções:
a) Advertência por escrito;

b)Multa sobre o valor global da contratação;

c)Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02(dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou.

e) No caso de atraso na execução do objeto incidirá multa diária de 0,5%(zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato até o limite de 30(trinta) dias, após acarretará inclusive a rescisão contratual, sem prejuízo da cobrança da multa e eventuais perdas e danos.

- Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar justificativa por escrito, antes da ocorrência do evento, ficando a critério do CONTRATANTE a sua aceitação.

- Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades passíveis de saneamento notificará a CONTRATADA para, em prazo determinado, proceder às correções necessárias. Se, findo o prazo estabelecido pela fiscalização, as irregularidades não forem sanadas, será considerado a inadimplência contratual.

- A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso a inadimplência ou irregularidade cometida pela CONTRATADA acarrete consequências de pequena monta.
- Pela inexecução total da obrigação, o CONTRATANTE rescindirá o contrato e poderá aplicar multa de 10%(dez por cento) sobre o valor global do contrato.

- Em caso de inexecução parcial da obrigação, poderá ser aplicado o percentual de 5%(cinco por cento) sobre o valor global do contrato.

- No caso de reincidência, ou em situações que causem significativos transtornos, danos ou prejuízos à Administração, ocasiões em que o licitante apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será aplicada ao licitante, sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízos das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.

- Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante a sanção de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada no subitem anterior.

- As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do CONTRATANTE pela CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor do CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.

- Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do CONTRATANTE, terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

- A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste edital será precedida de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contrativo. 
Da Dotação Orçamentária

 

As despesas decorrentes da aquisição dos serviços objeto desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
0601.1030201072.025 – 3.3.90.39.69.00.00 – Seguros em Geral
Das disposições gerais

 

Os licitantes interessados, para participarem da presente licitação, deverão, nos termos do parágrafo segundo do artigo 22 da lei das licitações, cadastrar-se junto ao Município de ÁUREA. Os licitantes que não efetuarem o cadastramento apresentando a documentação exigida neste edital, até dia 09 de abril de 2018(09/04/2018), serão sumariamente inabilitados.
 

Somente poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas.

 

Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentação e propostas exigidas no edital e não apresentadas na reunião do recebimento, assim como não serão aceitas propostas e ou documentos emitidos via fax ou e-mail.

 

Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital.

 

Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentação e propostas exigidas no edital e não apresentadas na reunião do recebimento.


Não serão admitidos, por qualquer motivo, modificações e/ou substituições das propostas e documentações exigidas no edital e não apresentadas na reunião do recebimento.


Somente terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e/ou contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da comissão de licitações.

 

Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação não serão admitidos os participantes retardatários
   
Em se tratando de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 é necessário, juntamente com o envelope de habilitação, apresentar Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da licitante acompanhada de declaração de enquadramento firmada pelo contador da empresa para usufruir do tratamento favorecidos às ME/EPPs de que trata a Lei Complementar nº 123/2006.


Não serão admitidos impugnações ou recursos apresentados, enviados, por fax ou e-mail, e assim como aqueles com seus prazos legais expirados.


É assegurado a Administração Municipal o direito de anular a presente licitação sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos, reclamações ou indenizações.

 

Fica assegurado ao Município o direito de, a qualquer tempo, antes da contratação, revogar a presente licitação, por interesse público, sem que assista ao licitante direito a indenizações.

 

As questões não previstas neste edital serão resolvidas pela comissão de licitações com base nas normas jurídicas e administrativas que forem aplicáveis e nos princípios gerais de direito, em especial a Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

 

Demais informações acerca da presente licitação poderão ser obtidas junto a Prefeitura Municipal, ou pelo Telefone (54) 3527-1194, ramal 3 no horário de expediente, ou pelo site www.aurea.rs.gov.br

Dos Anexos

Constitui-se anexo do Edital:
Anexo I – Descrição coberturas mínimas veículo S10 ambulância placa IUX 4339;
Anexo II – Descrição coberturas mínimas veículo Ducato ambulância placa IRC 3304;
Anexo III – Descrição coberturas mínimas veículo Ducato ambulância placa IUX 4339;
Anexo IV - Minuta do Contrato;

Anexo V – Modelo de Declaração – Art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal.




              Áurea, 26 de março de 2018
 


        ANTONIO JORGE SLUSSAREK
                                                    Prefeito Municipal
ANEXO I
AMBULÂNCIA CHEVRO/S10,2.4 FLEX 4X2,PLACA IUX 4339, CHASSI 9BG144CPOEC412000,,ANO 2013 E MODELO 2014,COMBUSTÍVEL GASOLINA,LOTAÇÃO 4 PESSOAS.

A) Casco, valor de mercado (100% da tabela FIPE).

B) DMT: 200.000,00.

C) DCT: 200.000,00.

D) DMH: 20.000,00.

E) APP MORTE: 30.000,00.

F) APP INVALIDEZ: 30.000,00.

G) ASSISTÊNCIA 24(vinte e quatro) horas por dia.

H) Vigência: Imediatamente a partir do envio do empenho.

 I) Motorista indeterminado.

J) Franquia normal: limitada R$2.500,00.

K) Cobertura de vidros, farol, lanterna e retrovisor.

L) Bônus: classe 0.

M) Lotação: SECRETARIA DA SAÚDE.
                                                                ANEXO II
AMBULÂNCIA DUCATO/FIAT,2.3 MULTI JET, DIESEL, PLACA IRC 3304, CHASSI 93W245H34B2061078, ANO 2010 E MODELO 2011,COMBUSTÍVEL DIESEL, LOTAÇÃO 4 LUGARES.

A) Casco, valor de mercado (100% da tabela FIPE).

B) DMT: 200.000,00.

C) DCT: 200.000,00.

D) DMH: 20.000,00.

E) APP MORTE: 30.000,00.

F) APP INVALIDEZ: 30.000,00.

G) ASSISTÊNCIA 24(vinte e quatro) horas por dia.

H) Vigência: Imediatamente a partir do envio do empenho.
I) Motorista indeterminado.

J) Franquia normal: limitada R$2.500,00.

K) Cobertura de vidros, farol, lanterna e retrovisor.

L) Bônus: classe 0.

M) Lotação: SECRETARIA DA SAÚDE.
                                                                    ANEXO III
VAN DUCATO FURGÃO MAXI CARGO L 2.3 DIESEL , AMBULÂNCIA, PLACA IWE-5303,CHASSI 93W245G34E2140011, ANO/MODELO 2014/2014,COMBUSTÍVEL DIESEL/S10 LOTAÇÃO 5 PESSOAS.

A) Casco, valor de mercado (100% da tabela FIPE).

B) DMT: 200.000,00.

C) DCT: 200.000,00.

D) DMH: 20.000,00.

E) APP MORTE: 30.000,00.

F) APP INVALIDEZ: 30.000,00.

G) ASSISTÊNCIA 24(vinte e quatro) horas por dia.

H) Vigência: Imediatamente a partir do envio do empenho.

I) Motorista indeterminado.

J) Franquia normal: limitada R$2.500,00.

K) Cobertura de vidros, farol, lanterna e retrovisor.

L) Bônus: classe 0.

M) Lotação: SECRETARIA DA SAÚDE.

ANEXO IV  - MINUTA  
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA SEGURO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ÁUREA-RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 92.453.802/0001-75, com sede na Prefeitura Municipal, com prédio administrativo sito à Praça João Paulo II, nº 33, centro, neste ato representado por seu representante legal, Prefeito Municipal, Sr. ANTONIO JORGE SLUSSAREK, residente e domiciliado neste Município.
CONTRATADA:................................................................................................................................
 Através do presente CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS,  têm, entre si, justo e contratado o estabelecido nas cláusulas abaixo, por força do previsto na licitação aberta para tal fim, Processo Licitatório nº 18/2018 – Tomada de ´Preços  nº 02/2018, ocasião em que as partes celebram o presente instrumento, nos termos das cláusulas abaixo, se sujeitando, principalmente, às normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto do presente contrato administrativo a contratação de Empresa especializada para aquisição de serviços de seguro dos veículos da frota municipal. 

1.2. A prestação dos serviços, ora contratada, deverá ser executada de acordo com as especificações e observância das condições estabelecidas no processo licitatório nº 18/2018 – Tomada de Preços nº 02/2018, que integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os termos, juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
2.1. O CONTRATANTE pagará, à CONTRATADA, o valor de R$ ..................... (.......................), mediante a apresentação de documento hábil de cobrança.
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO:
3.1. O valor constante do caput desta cláusula poderá ser reajustado anualmente com base no IGPM-FGV acumulado no período. 
3.2.  O presente contrato terá vigência por 12 meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
4.1. A CONTRATADA se obrigará a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência do contrato, a legislação trabalhista de seus empregados.

4.2. A CONTRATADA deverá promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do Contrato, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, no prazo determinado.

4.3. A CONTRATADA responderá civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa, no cumprimento do contrato, venha direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Administração Pública Municipal ou a terceiros.

CLÁUSULA QUINTA - DO EMPENHO DA DESPESA:

5.1. As despesas resultantes da execução deste contrato serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária:
06.01.10.302.0107.2025.3.3.90.39.69.00.00 - Seguros em Geral 

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

6.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

6.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração Pública Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA às seguintes penalidades:

            a) Advertência, por escrito;

            b) Multa sobre o valor da contratação;

            c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

            d) Responsabilização pelos prejuízos causados ao CONTRATANTE, decorrentes de negligência, imperícia ou imprudência quando devidamente comprovadas;

            e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou.

6.3. Pela inexecução total da obrigação, o CONTRATANTE rescindirá o contrato e poderá aplicar multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato.

6.4. A aplicação de multas, bem com a rescisão do contrato, não impedem que o CONTRATANTE aplique à CONTRATADA as demais sanções previstas em Lei.
6.5. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste edital será precedida de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contraditório. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:

7.1. O presente contrato poderá ser rescindido, caso se materialize uma ou mais das hipóteses contidas nos arts. 77 a 79, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

7.2. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, por ato administrativo unilateral, nas hipóteses previstas no art. 78, incs. I a XII, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da imposição das penalidades que se demonstraram cabíveis em processo administrativo regular. 
CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

8.1. No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato, tais dúvidas serão resolvidas supletivamente com o auxílio da Legislação Civil, aplicável aos contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito Administrativo Público, no que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam a Administração Pública. 
CLAÚSULA DÉCIMA - DO FORO:

9.1. As partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de Gaurama/RS para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente relação contratual. 

E por estarem de acordo com os termos do presente Contrato, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Áurea-RS, ................................

MUNICÍPIO DE AUREA                            
   CONTRATANTE                                                    CONTRATADA   
Testemunhas:  

__________________________                        

 __________________________
 
ANEXO V
Modelo de Declaração - Art. 7°, inc.XXXIII, da Constituição da República.

(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

DECLARAÇÃO

A (Razão Social da empresa)_________, inscrita no CNPJ sob nº _________, com endereço à _________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). _________, titular da Carteira de Identidade nº_________ e do CPF nº  _________ DECLARA, em atendimento ao previsto no item ____, do Pregão Presencial nº ____/2018, de que não possui em nosso quadro de pessoal empregado(s) menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, se for o caso, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil.
Local e data.

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)
